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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
Secretaria da Administração do Estado da
Bahia 
Assessoria DA - SAEB/GAB/DG/DA/ASS

INFORMAÇÕES PARA PROCESSO

PROCESSO Nº 009.0162.2021.0004876-25

Interessado: SAEB

Assunto: Ofício nº 00267/2021 - Processo 008926/2020 - DA

À Coordenação de Controle Interno – CCI,
 
Em atenção ao Ofício nº 000267/2021 / TCE/SEG/GECON, relativo à apresentação de
esclarecimentos acerca do Relatório de Auditoria de Acompanhamento da Execução Orçamentária
e Financeira da Secretaria de Administração do Estado da Bahia - SAEB, referente ao período de
01 de janeiro a 30 de junho de 2020, esta Diretoria Administrativa – DA/SAEB tem a informar o que
segue, no que tange aos achados de sua competência, indicados no ITEM 5.1.1, referentes
especificamente ao empenhamento de despesas previsíveis por meio de Despesas de Exercícios
Anteriores – DEA no valor de R$ 616.499,64 (seiscentos e dezesseis mil quatrocentos e noventa e
nove reais e sessenta e quatro centavos).
É consabido que desde o ano de 2015 encontra-se em vigor no Estado da Bahia uma consistente
política de contingenciamento de gastos públicos, mediante a edição dos Decretos Estaduais nº
16.417/2015, nº 15.924/2015 e nº 19.551/2020, a qual comprova as sucessivas crises econômicas
enfrentadas pela economia nacional e global ao longo dos últimos anos. 
Nesta seara, é preciso destacar que os mecanismos de concessão permitem ao Tesouro Estadual
o total controle nas liberações de cotas dos recursos financeiros às entidades que compõem a
Administração Pública Estadual, sendo que são estabelecidos limites de cotas, dentro da previsão
constante na programação financeira, com vistas à utilização dos recursos das fontes cadastradas
com o indicativo de concessão, de forma que somente o Poder Executivo detém o domínio da
utilização das cotas financeiras.
Diante disso, considerando as dificuldades técnicas e a própria excepcionalidade legal da abertura
de créditos suplementares, cuja possibilidade está estritamente vinculada, em maior grau, aos
níveis de arrecadação, os quais nem sempre são alcançados conforme a estimativa das receitas, é
possível que mesmo havendo regular programação orçamentária e financeira pelas entidades
públicas estaduais, em decorrência da insuficiência de saldo orçamentário, especialmente nos
fechamentos de exercícios financeiros, haja o processamento de obrigações por meio de DEA,
desde que sejam devidamente fundamentadas na hipóteses legais constantes do Decreto Estadual
nº 181-A, e independente de se tratar de despesa previsível ou não, até porque o que configura o
procedimento, muitas vezes, é justamente a vultuosidade da demanda.
Esse o foi caso da despesa honrada por esta Diretoria Administrativa na amostra analisada, haja
vista que as faturas de contratos de prestação de serviços terceirizados quitadas referiram-se aos
meses de novembro e dezembro de 2019. Nesse sentido, reafirma-se que, diante do caso concreto
e observado o adimplemento regular do credor, não era opção do gestor furtar-se a cumprir a
obrigação assumida, em respeito à boa-fé contratual, e, sobretudo, para evitar maiores gravames
ao Erário, em virtude do risco de configuração de enriquecimento ilícito por parte da Administração.
Muito além disso, irremediavelmente, foi necessário considerar a relevância do atendimento ao
princípio da continuidade do serviço público, haja vista que os serviços terceirizados objeto dos
Contratos nº 006/2018 e nº 045/2018 impactam sobremaneira nas atividades administrativo-
operacionais desempenhadas pelas diversas unidades desta SAEB, sendo essenciais ao serviço
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público e, consequentemente, ao desenvolvimento da missão institucional em apreço. Ademais, é
cediço que os serviços de segurança e vigilância patrimonial, além de contribuírem para a
salvaguarda do patrimônio público propriamente dito, colaboram para a manutenção da ordem em
geral, evitando intercorrências que possam prejudicar a incolumidade física de servidores e
usuários. Nesse sentido, pode-se afirmar a vantagem administrativa e até mesmo econômica
gerada, tendo em vista a prevenção contra o advento de despesas extraordinárias decorrentes de
eventuais obras de manutenção, além de indenizações ou ressarcimentos a terceiros.
Destarte, cumpre frisar a supremacia do chamado interesse público primário, frente ao interesse
público secundário, haja vista que o primeiro representa a função estatal em sua essência,
enquanto garantidor da satisfação das necessidades coletivas, a qual é alcançada por meio da
prestação eficiente do serviço público.
Diante disso, não se pode negar a complexidade da situação fática enfrentada pelo gestor diante
da necessidade de avaliar a melhor alternativa a ser adotada em situações como estas, inclusive
porque o próprio legislador decidiu positivar a matéria a nível federal, por meio da edição da Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-lei nº 4.657/1942), a qual assevera
expressamente que “nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base
em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas da
decisão”, sendo que “na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os
obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo,
sem prejuízo dos direitos dos administrados” (Arts. 20 e 22).
Por oportuno, sobreleva apontar que, com a abertura do exercício financeiro de 2020, esta gestora
procedeu ao célere pagamento das faturas, de modo que não houve interrupção dos serviços,
tampouco a ocorrência de prejuízos à empresa e aos colaboradores vinculados ao ajuste,
conforme comprovam os comprovantes anexos, não tendo havido, ainda, qualquer interpelação
judicial.
Em suma, esta SAEB reafirma seu compromisso com a transparência da gestão fiscal e com a
fidedignidade das informações registradas a nível contábil, informando que adotará todas as
medidas necessárias ao aprimoramento do controle interno, procedendo à interlocução com a
Secretaria da Fazenda – SEFAZ e Secretaria do Planejamento – SEPLAN, de modo a garantir o
aperfeiçoamento do planejamento orçamentário e a manutenção do equilíbrio das contas públicas.
 

Andrea Quadros dos Santos
Diretora Administrativa

 

Documento assinado eletronicamente por Andréa Quadros Dos Santos, Diretora Administra�vo, em
16/04/2021, às 16:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do
Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00029318326 e
o código CRC 173BB4B0.

Referência: Processo nº 009.0162.2021.0004876-25 SEI nº 00029318326
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http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-15805-de-30-de-dezembro-de-2014
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Tassio Santos Oliveira Silva
Notificado - Assinado em 29/04/2021

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de autenticação:
K1NTC3OTCW


